
Of.  n.º 0299/2006- GP                             

Sorriso - MT, em 05 de setembro de 2006.
A Sua Excelência o Senhor

LUIZ CARLOS NARDI
Prefeitura Municipal em Exercício
Nesta.
Assunto: Projetos de Leis n°s 077/2006 e 078/2006 do Executivo.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,



Para garantir o cumprimento da Lei e a constitucionalidade das matérias de que trata os projetos de Leis em questão, bem como assegurar o direito a todos cidadãos sem distinção de qualquer natureza, (C.F. art. 5º) e por entender de que os projetos de Lei que ora se referimos devem ser de iniciativa do Poder Executivo, impossibilitando a esta Casa a fazer as correções e ajustes necessários, face à necessidade de substituir os projetos, observamos o seguinte:

1. Os projetos de leis em questão contemplam matéria tributária, (art. 10, alínea “b” do PL 077/06, e alínea “b”, artigo 1º do PL 078/2006), portanto, as isenções devem ser formalizadas através de Projetos de Lei Complementar, uma vez que o Código Tributário Municipal em vigor foi aprovado por Lei Complementar atendendo inclusive os dispositivos constitucionais, (Lei Orgânica, art. 29, § 1º, inciso I), além de que, o Loteamento relativo a II Etapa de que trata o Projeto de Lei 077/2006, somente passará a existir a partir da sanção da Lei que aprovar o mesmo.

2. Outro quesito observado, é o tratamento desigual a contribuintes em relação ao benefício proposto que está sendo concedido por meio de isenção de impostos, (alínea “b”, artigo 10 do Projeto de Lei 077/2006, e alínea “b”, artigo 1º do Projeto de Lei 078/2006), isto fere o princípio Constitucional, vejamos: “C.F. Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado a União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: II – instituir tratamento desigual entre contribuintes em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.”;
3. As obrigações de que trata o artigo 9º do projeto de Lei nº 077/2006, é de obrigação exclusiva do Loteador, (Plano Diretor do município de Sorriso, Lei Complementar nº 036/2005, artigo 48), o loteamento de que trata, tanto o projeto de Lei 077/2006, como o Projeto de Lei 078/2006 que solicita a isenção de impostos de imóveis pertencente ao loteamento aprovado pela Lei Municipal nº 1.458/06, atende as exigências mínimas do Plano Diretor, pois o loteamento que está sendo feito e com finalidade de exploração comercial, e visa lucro a seus proprietários, portanto não caberá qualquer benefício desta natureza sob pena de crime contra o patrimônio público ao Agente Público que o conceder;

4. Solicitamos também, para que quando do encaminhamento a esta Casa de Leis o(s) projeto(s) de Lei(s) Complementar(es) sobre isenção de impostos, para que este seja proposto em razão de uma contrapartida oferecida em benefício do Poder Público no valor correspondente aos impostos que estão sendo isentados no período, ou a razão pela isenção que neste caso somente poderá ser concedido mediante medidas compensatórias, em cumprimento ao artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 de 04 de maio de 2.000, pois trata-se de renúncia de receita, estes devem ser acompanhado de medidas de compensação e demonstrativo de que não afetará as metas de resultados fiscais em atendimento aos incisos I e II do artigo 14 da Lei Complementar Federal 101/2000. (LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal).



Face ao exposto, e para que a tramitação dos projetos de que trata o presente expediente ocorra dentro da legalidade, obedecendo aos procedimentos legais na forma que prevê a legislação, estamos devolvendo os referidos projetos para que se faça a devida correção, bem como a complementação de informações, pois cabe ao Poder Legislativo apreciar, alterar, votar todos os projetos encaminhados que venham atender o interesse público e o desenvolvimento sócio-econômico de nosso município, zelando e preservando a guarda da Constituição Federal, Estadual, Lei Orgânica e das Leis, assegurando também o direito igual a todos os cidadãos perante a Lei.



Na oportunidade, aproveitamos para expressar nossos votos de estima e apreço.

Atenciosamente.
GERSON LUIZ FRANCIO

Presidente

